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1. OBJETIVO: 

 
Formalizar o compromisso do Grupo Lanlink com o combate e não tolerância à prática de 
suborno. 

 
2. APLICAÇÃO: 
 

Diretoria e todos os colaboradores e terceiros que atuam em nome ou benefício do Grupo 
Lanlink. 

 
3. DEFINIÇÕES: 

3.1. ALINHAMENTO DE CONCEITOS: 

a) GRUPO LANLINK: Grupo empresarial composto pelas empresas: Lanlink Informática, Lanlink 
Serviços, Lanlink Soluções e Trust Control;  
 
b) ALTA DIREÇÃO: Pessoa ou grupo de pessoas que dirige e controla uma organização no nível 
mais alto; a Alta Direção tem o poder de delegar autoridade e prover recursos na organização, se 
refere àqueles que dirigem e controlam aquela parte da organização;  
 
c) COLABORADORES: Todas as pessoas que trabalham no Grupo Lanlink, independentemente dos 
seus níveis hierárquicos, incluindo: diretores, administradores, contratados ou trabalhadores 
temporários e voluntários da organização;  
 
d) STAKEHOLDER: É a pessoa (física ou jurídica) ou grupo, que tem ações ou interesses 
relacionados ao Grupo Lanlink, impactando ou sendo impactada por suas ações ou decisões, ou 
seja, pessoa(s) para quem os riscos do nosso negócio também sejam, de alguma forma, seus riscos;   
 
e) COMPLIANCE: É agir com integridade e ética, cumprindo as obrigações e não tolerando qualquer 
tipo de assédio ou condutas relacionadas à corrupção;  
 
f) ANÁLISE CRÍTICA: Avaliação de um determinado processo com relação a requisitos 
preestabelecidos, tendo como objetivo a identificação de problemas reais ou potenciais e 
oportunidades de melhoria, visando a prevenção ou solução deles;  
 
g) DUE DILIGENCE: Processo para aprofundar a avaliação da natureza e extensão dos riscos de 
conformidade e/ou suborno, subsidiando a tomada de decisões em relação a transações, projetos, 
atividades, parceiros de negócio e pessoal específico;  
 
 h) PARCEIRO DE NEGÓCIO: Parte externa com a qual a organização tem, ou planeja estabelecer, 
alguma forma de relacionamento de negócio, incluindo, mas não se limitando a, clientes, joint 
ventures, parceiros de joint ventures, parceiros de consórcio, provedores terceirizados, 
contratados, consultores, subcontratados, fornecedores, vendedores, conselheiros, agentes, 
distribuidores, representantes, intermediários e investidores;  
 
i) AGENTE PÚBLICO: Pessoa detentora de cargo legislativo, administrativo ou judicial, seja por 
nomeação, eleição ou sucessão, ou qualquer pessoa que exerça uma função pública, inclusive para 
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um órgão público ou uma empresa pública, ou qualquer agente ou oficial de uma organização 
pública nacional ou internacional, ou qualquer candidato a cargo público;  
 
j) PARENTE: Para os fins desta política, são os membros da família até o terceiro grau, como por 
exemplo, pai, mãe, filho(a), irmão(ã), avô(ó), bisavô(ó), neto(a), bisneto(a), tio(a) e sobrinho(a). 
Para os efeitos desta Política, são ainda considerados os parentes por afinidade, que são: cônjuge, 
companheiro(a), genro, nora, sogro(a), padrasto, madrasta, enteado(a) e cunhado(a), são ainda 
para os fins desta política relacionamentos que geram conflito de interesses: amigos(as) 
íntimos(as), noivos(as), namorados(as) e sócios(as). 
 
3.2. PRÁTICAS VEDADAS PELO GRUPO LANLINK:  
 

a) CORRUPÇÃO: É um padrão de comportamento que se afasta das leis e gera ganhos indevidos 
para o corruptor (aquele que corrompe) e o corrupto (aquele que é corrompido) às custas de 
prejuízo para uma pessoa, um grupo, uma empresa ou a sociedade;  
 
b) SUBORNO: Oferta, promessa, doação, aceitação ou solicitação de uma vantagem indevida de 
qualquer valor (que pode ser financeiro ou não financeiro), direta ou indiretamente, e 
independente de localização(ões), em violação às leis aplicáveis, como um incentivo ou 
recompensa para uma pessoa que está agindo ou deixando de agir em relação ao desempenho 
das suas obrigações;  
 
c) PAGAMENTO DE FACILITAÇÃO: É o pagamento a alguém, para obter a agilização de uma 
atividade regular, e que, embora não vise a realização de algo ilegal, não está previsto pela 
instituição onde trabalha a pessoa favorecida, como alternativa para acelerar o processo; e que 
por essa razão pode ser considerado propina;  
 
d) CONFLITO DE INTERESSES: Ocorre quando, por conta de um interesse próprio ou de terceiros, 
um colaborador possa ser influenciado a agir contra os princípios, as normas ou interesses do 
Grupo Lanlink, tomando uma decisão inapropriada ou deixando de cumprir algumas de suas 
responsabilidades profissionais. Configura-se também, como situações em que o julgamento e/ou 
atitude da pessoa esteja talvez distorcida em favor de outros interesses, em detrimento aos da 
organização; 
 
e) LAVAGEM DE DINHEIRO: Consiste em dissimular ou esconder a origem ilícita ou o real 
proprietário de bens ou dinheiro; 
 
f) FRAUDE: É o ato intencional, de má fé, objetivando lesar ou ludibriar outrem, através de: 
manipulação, adulteração ou ocultação;  
 
g) USO DE LARANJAS: São terceiros ou interpostas pessoas físicas ou jurídicas, utilizadas para 
ocultar reais interesses ou a identidade dos verdadeiros beneficiários de atos impróprios;  
 
h) CARTEL/CONLUIO: É a cumplicidade entre pessoas ou empresas, para prejudicar um terceiro 
(público ou privado), fraudando um processo concorrencial;  
 
i) SUPERFATURAMENTO: É a prática consistente em cobrar por produtos ou serviços idênticos 
preços superiores aos valores médios praticados no mercado, sem uma justificativa plausível;  
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j) TRABALHO ESCRAVO: Representado por condições degradantes de trabalho, incompatíveis com 
a dignidade humana, e caracterizadas pela violação de direitos fundamentais, que coloquem em 
risco a saúde ou a vida do trabalhador. Não é apenas a ausência de liberdade que faz um 
trabalhador escravo, mas sim de dignidade;   
 
k) TRABALHO INFANTIL: É toda forma de trabalho realizado por crianças e adolescentes abaixo da 
idade mínima permitida, de acordo com a legislação de cada país. No Brasil, o trabalho é proibido 
para quem ainda não completou 16 anos, como regra geral (salvo a contratação como aprendiz);  
 
l) ASSÉDIO MORAL: O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) define assédio moral como toda conduta 
abusiva e antiética, como por exemplo palavras e atitudes que se repetem de forma sistemática, 
atingindo a integridade física ou psíquica do trabalhador;  
 
m) ASSÉDIO SEXUAL: A Organização Internacional do Trabalho (OIT) define assédio sexual como 
atos, insinuações, contatos físicos forçados ou convites impertinentes, desde que apresentem uma 
das características a seguir: a) ser uma condição clara para manter o emprego; b) influir nas 
promoções da carreira do assediado; c) prejudicar o rendimento profissional, humilhar, insultar ou 
intimidar a vítima; d) ameaçar e fazer com que as vítimas cedam por medo de denunciar o abuso; 
 
n) STALKING (PERSEGUIÇÃO): Ato de seguir ou acompanhar uma pessoa, de maneira reiterada ou 
constante, com ameaças à sua integridade física ou psicológica, causando constrangimentos e 
intimidações que resultem em restrição ou perturbação de sua liberdade ou privacidade (Atenção: 
Essa prática é crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o quem o pratica, às penas 
legais relacionadas);  
 
o) DISCRIMINAÇÃO: É o ato de considerar que certas características que uma pessoa tem, são 
justificativas para que lhe sejam prejudicados os direitos ou retirados determinados benefícios ou 
condições que outros têm. De forma simples, é considerar que a diferença implica diferentes 
direitos (ex: racismo).  
 
A relação acima constante, não é exaustiva, devendo todo colaborador e terceiro que atue em 
nome ou benefício do Grupo Lanlink, ter ciência de que não compactuamos com quaisquer práticas 
que violem as leis, princípios éticos, normas e políticas internas e externas que nos sejam 
aplicáveis. 

 

4. CONTEXTO DESTA POLÍTICA: 
 

Esta política, o Código de Conduta Ética e Compliance e os demais procedimentos do Sistema 
de Gestão de Compliance & Antissuborno, compõem um conjunto de instrumentos que se 
integram e complementam, para comunicar e suportar as práticas de integridade do Grupo 
Lanlink. 
 
Para melhor entendimento da importância e aplicabilidade do tema deste procedimento, 
vejamos algumas disposições a ele relacionadas: 

4.1. CÓDIGO PENAL: 

“Título XI - DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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Capítulo II DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM 
GERAL 

Corrupção ativa 

Art. 333 

- Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a 
praticar, omitir ou retardar ato de ofício: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa 

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão da vantagem ou promessa, o 
funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional.” 

4.2. LEI 12.846/2013 – LEI ANTICORRUPÇÃO BRASILEIRA 

“CAPÍTULO II - DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NACIONAL OU ESTRANGEIRA 

Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins 
desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único 
do art. 1º, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios 
da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, 
assim definidos: 

I - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 
ou a terceira pessoa a ele relacionada”. 

4.3. NORMA ISO 37.001/2017: 
 

“4.4 Sistema de gestão antissuborno  
A organização deve estabelecer, documentar, implementar, manter e, de forma contínua, 
analisar criticamente e, onde necessário, melhorar o sistema de gestão antissuborno, 
incluindo os processos necessários e as suas interações, de acordo com os requisitos deste 
Documento. 
 
O sistema de gestão antissuborno deve conter medidas concebidas para identificar e avaliar o 
risco, bem como prevenir, detectar e responder ao suborno.” 
 
“5.2 Política antissuborno  
 
A Alta Direção deve estabelecer, manter e analisar criticamente uma política antissuborno 
que: 
 
 a) proíba o suborno; 
 b) requeira o cumprimento das leis antissuborno que são aplicáveis à organização; 
 c) seja apropriada ao propósito da organização; 

https://www.legjur.com/legislacao/art/dcl_00028481940
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 d) proveja uma estrutura para estabelecer, analisar criticamente e alcançar os objetivos 
antissuborno; 
 e) inclua um comprometimento para satisfazer os requisitos do sistema de gestão 
antissuborno; 
 f) encoraje o levantamento de preocupações com base na boa-fé ou em uma razoável 
convicção  
 na confiança, sem medo de represália;  
 g) inclua um comprometimento para a melhoria contínua do sistema de gestão antissuborno; 
 h) explique a autoridade e independência da função de compliance antissuborno; e 
 i) explique as consequências do não cumprimento da política antissuborno. 
 
A política antissuborno deve: 
 
 — Estar disponível como informação documentada; 
 — Ser comunicada nos idiomas apropriados dentro da organização e também para os 
parceiros  
 de negócio que representem mais do que um baixo risco de suborno; 
 — Estar disponível para as partes interessadas pertinentes, conforme apropriado.” 

4.4. NORMA ISO 37.301/2021: 

8.3 Levantamento de preocupações  
 
A organização deve estabelecer, implementar e manter um processo para encorajar e permitir o 
relato (em casos de razoável crença de que a informação é verdadeira) de tentativas, suspeitas 
ou de violações reais da política de compliance ou das obrigações de compliance.  
 
Este processo deve:  
 
— ser visível e acessível para toda a organização;  
— tratar os relatos de forma confidencial; 
— aceitar relatos anônimos; 
— proteger aqueles que fazem um relato contra retaliações; 
— permitir que as pessoas recebam conselhos.  

A organização deve assegurar que todo o pessoal esteja ciente dos procedimentos de notificação, 
seus direitos e proteção, e seja capaz de usá-los.  

4.5. DSC 10.000 (Diretrizes Para Sistemas de Compliance): 

“Uma organização pode escolher implementar este Sistema de Gestão de Compliance como 
um sistema separado, entretanto, idealmente ele seria implementado em conjunto com outros 
sistemas de gestão, tais como risco, antissuborno, qualidade, meio ambiente, segurança da 
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informação e responsabilidade social, apenas para dar alguns poucos exemplos.”. 

“4.4 Sistema de gestão de compliance  

...O sistema de gestão de compliance deve refletir os valores, objetivos, estratégias e os riscos 
de compliance da organização, levando em conta o contexto da organização (ver 4.1).” 

4.5. FCPA (LEI DE PRÁTICA DE CORRUPÇÃO NO EXTERIOR – ESTADOS UNIDOS) 

“Foi promulgada com o objetivo de tornar ilegal para certas classes de pessoas e entidades 
fazer pagamentos a funcionários de governo estrangeiro para auxiliar na obtenção ou 
manutenção de negócios. Especificamente, as disposições antissuborno da FCPA proíbem o uso 
intencional dos correios ou qualquer meio de instrumentalidade do comércio interestadual de 
forma corrupta para promover qualquer oferta, pagamento, promessa de pagamento ou 
autorização do pagamento de dinheiro ou qualquer coisa de valor para qualquer pessoa, 
embora saiba que todo ou parte de tal dinheiro ou coisa de valor será oferecido, dado ou 
prometido, direta ou indiretamente, a um oficial estrangeiro para influenciar o oficial 
estrangeiro em sua capacidade oficial, induzir o funcionário público estrangeiro a fazer ou 
omitir a prática de um ato que viole seu dever legal, ou para garantir qualquer vantagem 
indevida a fim de auxiliar na obtenção ou manutenção de negócios para, ou direcionamento de 
negócios para, qualquer pessoa.”(Fonte Department of Justice (DOJ) United States) 

O Grupo Lanlink possui parceiros originários dos Estados Unidos da América, que estão 
vinculados ao cumprimento da FCPA, desta forma, também temos obrigação de manter 
condutas alinhadas a esta legislação. 

 
4.6 CONTEXTO DO SUBORNO: 

Conforme a ISO 37.001, o suborno é um tipo de corrupção que causa sérias preocupações 
sociais, morais, econômicas e políticas, debilita a boa governança, dificulta o desenvolvimento 
e distorce a competição. Corrói a justiça, mina os direitos humanos e é um obstáculo para o 
alívio da pobreza. O suborno também aumenta o custo de fazer negócios, introduz incertezas 
nas transações comerciais, eleva o custo dos bens e serviços, diminui a qualidade dos produtos 
e serviços, o que pode levar à perda de vidas e propriedades, destrói a confiança nas instituições 
e interfere na operação justa e eficiente dos mercados. 

Os governos têm feito progressos ao abordar o suborno por meio de acordos internacionais e 
por meio das suas leis nacionais, como a Lei nº 12.846/2013 (lei anticorrupção brasileira).  

Apesar disto, apenas a lei não é suficiente para resolver o problema. As organizações têm, 
portanto, uma responsabilidade de contribuir proativamente para o combate do suborno. Isto 
pode ser alcançado por meio de um sistema de gestão antissuborno, e por meio de uma 
liderança comprometida no estabelecimento de uma cultura de integridade, transparência, 
abertura e compliance. A cultura de uma organização é fundamental para o sucesso de um 
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sistema de gestão antissuborno. 

É esperado que uma organização bem gerenciada tenha uma política de compliance apoiada 
por sistemas de gestão apropriados, para auxiliá-la no cumprimento das suas obrigações legais 
e no comprometimento com a integridade. Uma política antissuborno é parte de um Sistema 
de Gestão de Compliance & Antissuborno, que contribui para evitar ou mitigar os custos, riscos 
e danos de envolvimento com suborno, promover a confiança nos negócios e melhorar a sua 
reputação. 

Uma hipotética prática de suborno, exporia tanto o Grupo Lanlink, quanto seus profissionais 
a riscos jurídicos que poderiam incluir sanções administrativas, multas, perda de contratos 
ou até mesmo prisão; além disso, nossos stakeholders demandam que o Grupo Lanlink 
evidencie a adoção de procedimentos adequados para impedir qualquer ato de suborno ou 
pagamentos de facilitação durante os projetos ou serviços.  

Desta forma, ratificamos perante a todos os nossos públicos com os quais nos relacionamos, 
o nosso compromisso contra toda e qualquer forma de corrupção, incluindo suborno, sendo 
proibida a qualquer colaborador ou parceiro de negócio que atue em nome ou benefício do 
Grupo Lanlink, a prática de qualquer ato relacionado a suborno, exigindo-se dos mesmos, o 
cumprimento das leis que tratam do assunto, tais como: Código Penal, Lei 12.846/2013, Lei e 
Lei 14.133/21. 

Os colaboradores e terceiros que descumprirem leis ou políticas de compliance estabelecidas 
pelo Grupo Lanlink, estarão sujeitos a punições aplicáveis conforme a gravidade dos fatos, 
podendo consistir em: a) advertência oral, b) advertência escrita, c) suspensão (que poderá 
ser por tempo indeterminado, no caso de pessoas jurídicas), d) rescisão do contrato de 
trabalho e e) rescisão do contrato de parceria. A aplicação destas penalidades não substitui 
o encaminhamento dos fatos às autoridades para as providências relacionadas. 

4.7 ALGUNS DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA PARA ESTA POLÍTICA: 

 

• LEI 12.846/2013 – LEI ANTICORRUPÇÃO BRASILEIRA; 

• DECRETO 11.129/2022 – REGULAMENTOU A LEI ANTICORRUPÇÃO BRASILEIRA; 

• LEI 8.666/1993 – LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS; 

• LEI 14.133/2021 – NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS; 

• NORMA ISO 37.001/2017 – SISTEMAS DE GESTÃO ANTISSUBORNO; 

• NORMA ISO 37.301/2021 – SISTEMAS DE GESTÃO DE COMPLIANCE; 

• CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA EMPRESARIAL DO PARCEIRO – ORACLE; 

• FCPA – FOREIGN CORRUPT PRACTICES ACT - EUA; 

• UK BRIBERY ACT 2010 – LEI DO SUBORNO 2010 – REINO UNIDO; 

• PROGRAMA DE INTEGRIDADE – DIRETRIZES PARA EMPRESAS PRIVADAS (CGU); 

• CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E COMPLIANCE DA LANLINK; 

• PC 100 – COMPROMETIMENTO DA ALTA DIREÇÃO; 

• PC 101 – RELACIONAMENTO COM O PODER PÚBLICO; 

• PC 102 – LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS; 

• PC 103 – BRINDES, PRESENTES E HOSPITALIDADES; 
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• PC 104 – DOAÇÕES E PATROCÍNIOS; 

• PC 105 – USO DE CARTÃO DE CRÉDITO CORPORATIVO; 

• PC 106 – USO DO FUNDO FIXO; 

• PC 107 – CANAL DE COMPLIANCE; 

• PC 108 – GESTÃO DE TERCEIROS; 

• PC 109 – GESTÃO DE RISCOS; 

• PC 110 – AUDITORIA INTERNA E EXTERNA DO SISTEMA DE GESTÃO CORPORATIVO; 

• PC 111 – ATIVIDADES DE CONTROLADORIA; 

• PC 112 – COMUNICAÇÃO E TREINAMENTO; 

• PC 114 – CONFLITO DE INTERESSES; 
 
5. COMPROMISSO COM A POLÍTICA ANTISSUBORNO:  

 
A Alta Direção do Grupo Lanlink demonstra a sua liderança e comprometimento efetivo com o 
cumprimento dos requisitos e a melhoria contínua do sistema de gestão de compliance e 
antissuborno e especialmente dessa política, ao: 

 
a) assegurar que o sistema de gestão antissuborno, incluindo a sua política e os objetivos, esteja 
estabelecido, implementado, mantido e analisado criticamente para abordar de forma adequada 
os riscos de suborno da organização;  

 
b) comunicar interna e externamente sobre a política antissuborno;          

 
c) designar um representante da alta direção, garantindo-lhe a independência, autonomia, 
responsabilidade e autoridade, além dos recursos necessários para conduzir o Sistema de 
Gestão de Compliance & Antissuborno, do Grupo Lanlink (ver PC 100).   

 
6. ADEQUAÇÃO DA POLÍTICA ANTISSUBORNO AOS PROPÓSITOS DO GRUPO LANLINK: 

 
A presente política de gestão antissuborno, é apropriada aos propósitos do Grupo Lanlink, na 
medida em que provê aos nossos stakeholders, a compreensão sobre a importância do tema 
para a nossa organização, bem como as suas responsabilidades, os potenciais efeitos negativos 
para a organização e as pessoas físicas e/ou jurídicas que com ela se relacionam, as 
consequências do não cumprimento desta política e todas as regras e instrumentos a ela 
complementares e a nossa postura de não tolerância frente à prática de quaisquer atos que 
possam ser interpretados como suborno, provendo uma estrutura para estabelecer, analisar 
criticamente e alcançar os objetivos antissuborno conforme expostos neste documento, 
contribuindo para escrevermos histórias de sucesso com nossos clientes, parceiros e 
colaboradores. 

PLIANCE & ANTISSUBORNO  

6.1. OBJETIVOS GERAIS DO SISTEMA DE GESTÃO DE COMPLIANCE E ANTISSUBORNO: 
 
A Política Antissuborno, como parte do Sistema de Gestão de Compliance e Antissuborno, 
provê uma estrutura adequada para estabelecer, analisar criticamente e alcançar os objetivos 
de compliance e antissuborno, conforme exposto a seguir: 
 

a) Objetivos Estratégicos do Sistema de Gestão de Compliance e Antissuborno: 
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1. Proteger o principal ativo do Grupo Lanlink - a marca/nome; 
Como Monitorar: Pesquisas de Clientes, Feedbacks dos Stakeholders e outros; 
2. Cultivar o orgulho e a confiança dos colaboradores na organização; 

       Como Monitorar: Resultado da Pesquisa GPTW e Feedbacks dos colaboradores; 
3. Garantir que a empresa esteja de acordo com as normas vigentes e a ela aplicáveis; 

       Como Monitorar: Ausência no CEIS e CNEP ou de sanções judidiciais(compliance) 
4. Garantir o alinhamento das práticas, às políticas externas dos seus parceiros; 

       Como Monitorar: Manutenção dos credenciamentos e/ou feedbacks de parceiros; 
5. Projetar a imagem da organização, aumentando a sua credibilidade junto ao mercado; 

       Como Monitorar: Pesquisas de Clientes, Feedbacks, Conquista de Novos Clientes; 
6. Projetar a imagem da organização, aumentando a confiança e fidelidade dos clientes; 

       Como Monitorar: Pesquisas de Clientes e/ou renovação de contratos, novas compras; 
7. Projetar a imagem da organização, como marca empregadora, atraindo talentos; 

       Como Monitorar: Número de Candidatos participando dos processos seletivos; 
8. Mitigar riscos reputacionais, jurídicos e financeiros; 

       Como Monitorar: Ausência de escândalos, Punições, Multas (corrupção); 
9. Contribuir para a melhoria sustentada dos resultados organizacionais; 

        Como Monitorar: Atender requisitos de clientes e parceiros e ausência de sanções para o 
Grupo Lanlink; 
 
       Para concretizar os objetivos traçados, são determinados: 
 
        O que fazer: Designar e capacitar função de compliance, definir padrões de conduta, treinar,       
comunicar, monitorar condutas, realizar auditorias e melhorar o sistema; 
        Quem: Função de Compliance, Alta Direção, Líderes, Colaboradores e Terceiros; 
        Recursos: Equipe capacitada, Estrutura, Equipamentos, Sistemas Informatizados,                             

Contratação de Terceiros(ex: certificadora) e outros; 

        Como avaliar resultados: Observação, feedbacks, participação em treinamentos internos, 

avaliações de aprendizagem, pesquisas, certificados, relatos do canal de compliance e outros; 

        Quando o objetivo será alcançado: Com a conformidade na auditoria externa e nas 
auditorias de segunda parte; 
        Como ocorrerão as sanções: Quando evidenciado desvio, será feita a análise caso a caso 

pela função de compliance e/ou comitê de compliance, podendo variar a extensão da                              

penalidade, conforme a gravidade da violação. 

 

10. Objetivos Operacionais do Sistema de Gestão de Compliance e Antissuborno: 
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7. CRITÉRIOS APLICÁVEIS À CONTRATAÇÃO DE PESSOAL OU CREDENCIAMENTO DE TERCEIROS: 
 
Todos os colaboradores contratados ou terceiros credenciados pelo Grupo Lanlink para atuação 
em seu nome ou benefício, devem necessariamente, cumprir todos os requisitos do Sistema de 
Gestão de Compliance & Antissuborno. Quaisquer violações praticadas pelos mesmos, ensejarão 
a aplicação de punições que poderão variar conforme a gravidade do fato, de uma advertência 
verbal, a uma demissão por justa causa ou descredenciamento. 
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Logo após a contratação do colaborador ou credenciamento do terceiro, será concedido acesso a 
todos os documentos que lhes sejam aplicáveis do Sistema de Gestão de Compliance & 
Antissuborno (incluindo esta política antissuborno), bem como será feita a matrícula no 
treinamento vigente sobre o assunto. 
 
Fica desde já garantido a todos os colaboradores e/ou terceiros, a não ocorrência de: retaliação, 
discriminação ou ações disciplinares (por exemplo, ameaças, boicote, isolamento, rebaixamento, 
impedimento de promoção, transferência, demissão, assédio, vitimização, descredenciamento 
ou outras formas de intimidação) por: 
 
 1) recusar-se a participar ou declinar de qualquer atividade em relação à qual tenha 
razoavelmente julgado que haja mais do que um baixo risco de suborno que não tenha sido 
mitigado pela organização; ou 
 
 2) pelo levantamento de preocupações ou relatos feitos de boa-fé ou com base em uma 
convicção razoável de tentativas, reais ou suspeitas de suborno ou de violação da política 
antissuborno ou do sistema de gestão antissuborno (exceto nos casos em que o indivíduo 
participou da violação). 
 
Em relação a todas as posições expostas a mais do que um baixo risco de suborno, como 
determinado no processo de avaliação de riscos de suborno, e à função de compliance 
antissuborno, fica determinado que: 
 
 a) Será realizado processo de due diligence de pessoal antes da contratação, transferência ou 
promoção, na forma e limite recomendado pela assessoria jurídica, para verificar, tanto quanto 
possível, se é apropriado contratá-los ou realocá-los e se é razoável acreditar que eles cumprirão 
com a política antissuborno e demais requisitos do sistema; 
 
 b) Os prêmios por desempenho, metas de desempenho e outros elementos de incentivo de 
remuneração serão analisados criticamente de forma periódica, para verificar a existência de 
salvaguardas razoáveis implementadas para impedi-los de incentivar o suborno; 
 
 c) O pessoal e a Alta Direção, formalizarão anualmente ou em período inferior conforme se 
julgar necessário e proporcional ao risco de suborno relativo à sua função, declaração que 
ratifique o seu compromisso com cumprimento da política antissuborno e dos requisitos do 
sistema. 
 

8. MELHORIA CONTÍNUA: 
 
A melhoria contínua do Sistema de Gestão de Compliance & Antissuborno, incluindo esta 
política, é um compromisso da Alta Direção e de todos que fazem o Grupo Lanlink, e para que 
ela ocorra, poderão ser utilizados inputs provenientes de diversas fontes, tais como: Análises 
críticas, Pesquisas, Benchmarkings, Treinamentos, Pesquisas online, Eventos, Normas, Leis, Livros 
Técnicos, Auditorias Externas, Auditorias Internas, Relatos do Canal de Compliance e outros, como 
subsídios para a identificação de deficiências ou oportunidades de melhoria do sistema de 
compliance, incluindo a política antissuborno, dando origem a ações de melhoria tais como: 
revisão e ajuste de processos, elaboração de novos processos, revisão e ajuste de modelos de 
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contrato, treinamentos, comunicações e outras. 
 
9. ANÁLISE CRÍTICA: 
  
Periodicamente, a alta direção, através do seu representante designado para o desempenho da 
função de compliance e/ou membros da diretoria, individualmente ou em grupo, analisará as 
informações relacionadas ao funcionamento do Sistema de Gestão de Compliance & Antissuborno, 
para ciência, análise e eventuais decisões a ele relacionadas. 
 
10. COMPROVAÇÃO DO CUMPRIMENTO DESTA POLÍTICA: 
 
A comprovação do cumprimento desta política, pode abranger: documentos oficiais, e-mails, 
cartas, contratos, declarações, correspondências, memorandos, atas de reunião, relatórios, 
manuais, procedimentos, Código de Conduta Ética e Compliance, formulários, checklists, prints de 
telas, apresentações, vídeos, fotografias, ou outros quaisquer documentos e registros 
eventualmente aplicáveis. 
 
11. CANAL DE COMPLIANCE: 

O Grupo Lanlink incentiva e encoraja a qualquer parte interessada que tiver: críticas, sugestões, 
dúvidas, preocupações e denúncias relativas ao Sistema de Gestão de Compliance & 
Antissuborno ou especificamente a esta política antissuborno, que utilize o nosso canal de 
compliance para se manifestar, com a garantia de respeito aos princípios da confidencialidade, 
identificação facultativa e não retaliação ao manifestante de boa fé. 

A apresentação de relatos é uma fonte essencial para a melhoria do Sistema, por essa razão, 
valorizamos muito as contribuições de todos os colaboradores e terceiros. 

Poderão ser utilizados os seguintes meios, conforme seja mais conveniente ao manifestante:  

Canal Detalhes 

 
 

Atendimento Pessoal 
Contato direto e pessoal com: diretor, gerente, coordenador, 
supervisor, membro do jurídico e equipe de Compliance; 

 

Alta Gestão 
 

Envio de e-mail diretamente a diretor ou gerente; 
 

 

Assessoria Jurídica 

 

Envio de e-mail para a RA&A Advogados: juridico@lanlink.com.br; 

 
 

Área de Compliance 
Envio de e-mail para a área de compliance: 
compliance@lanlink.com.br 

 

Caixa Postal 
Para: Área de Compliance 
Endereço: Rua Boris 90, Centro. Fortaleza/CE - CEP: 60060-090 

Central de Atendimento Ligação para a Central de Serviços: 4007-2559 Opção 2 

Sistema TOOLS 

Ao clicar em novo registro, basta escolher o tipo de ocorrência 
“canal de compliance”, descrever seu registro, destinar ao processo 
de Compliance e a origem do registro como canal de Compliance. 

 

 

Site Corporativo  

 

Envio de formulário eletrônico em: 
www.lanlink.com.br/compliance 
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Sistema Feedz 

Ao acessar a plataforma na parte superior, basta clicar no 
 ícone           referente a compliance ou clicar na sua foto de perfil 
localizada também na parte superior e escolher a opção 
“Compliance”, na sequência você pode registrar sua ocorrência. 

12.  VIGÊNCIA DESTE PROCEDIMENTO: 
 
Este procedimento terá vigência a partir da data da sua publicação, até 31/12/2024. 
 
13.  ANALISADO CRITICAMENTE E APROVADO POR: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 


